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Apresentação

A Revista Nacional de Direito de Família e Sucessões, referência em nosso 
País, chega ao número 72, com temas de grande relevo para a comunidade 
jurídica nacional.

Abrimos a edição com o artigo de Antonio Carlos Rodrigues Silva 
e Giselda Maria Fernandes Novaes Hironaka, que trata sobre Disposições 
extrapatrimoniais no testamento como meio de prevenção e solução de conflitos em empresas 
familiares. O estudo examina o testamento, particularmente quando incorpora 
disposições extrapatrimoniais como ferramenta estratégica para planejamento 
sucessório e mitigação de conflitos familiares. A tese central busca identificar 
como as cláusulas não patrimoniais, tais como nomeação de administradores, 
exigência de capacitação profissional, diretrizes operacionais, marcos éticos, 
mecanismos de resolução de conflitos e estruturas de governança familiar, 
podem orientar e assegurar a continuidade empresarial nas futuras gerações.

A edição prossegue com a pesquisa intitulada A boa-fé nas relações 
socioafetivas e seus efeitos, escrita por Danilo Porfírio de Castro Vieira. Nela, 
o autor analisa a natureza jurídica da afetividade no âmbito do Direito de 
Família contemporâneo, com ênfase na socioafetividade como categoria 
normativa fundada na autonomia da vontade e na exteriorização de condutas 
juridicamente qualificáveis.

Na sequência, temos o texto elaborado por Maria Helena Marques 
Braceiro Daneluzzi e Mariana Ferreira da Cruz Pires, intitulado Doação 
como instrumento de planejamento sucessório. As autoras exploram o instituto da 
doação, que ocupa lugar de destaque dentre os mecanismos de planejamento 
patrimonial disponíveis no ordenamento jurídico brasileiro.

Reforma do Código Civil no direito de família e sucessões: consequências da 
eventual exclusão dos cônjuges e companheiros da herança necessária, bem como da 
concorrência sucessória é a pesquisa efetuada por Carlos Eduardo Montes 
Netto, Giovanni Comodaro Ferreira e Gabriela Calça. Os autores analisam 
as consequências da Reforma do Código Civil proposta pelo Projeto de Lei 
nº 4/2025, em trâmite no Senado Federal, no que diz respeito às alterações 
nas regras sucessórias aplicáveis ao cônjuge e ao companheiro. Examinam a 
flexibilização da autonomia da vontade do autor da herança, a relevância do 
planejamento sucessório em vida e os mecanismos de proteção patrimonial 
sucessória ao cônjuge e ao companheiro sobrevivente, no que diz respeito 
à exclusão do rol de herdeiros necessários previsto no art. 1.845 do Código 



Civil, bem como a supressão de sua concorrência sucessória com descendentes 
e ascendentes nas hipóteses do art. 1.829, incisos I e II.

Patricia Novais Calmon marca presença nesta edição com o texto 
intitulado Diretivas antecipadas de vontade no estatuto dos direitos do paciente: 
autonomia, lacunas regulatórias e tensões com o regime das incapacidades. O trabalho 
tem como objetivo analisar as diretivas antecipadas de vontade à luz da Lei nº 
15.378/2026. Também examina a ausência de disciplina específica para diretivas 
voltadas à demência e a tensão com o art. 17 do Estatuto da Pessoa Idosa.

A custódia compartilhada de animais de estimação à luz da nova Lei nº 
15.392/2026 e suas repercussões no direito processual civil é o artigo apresentado por 
Daniel Roberto Hertel. O autor constata que a referida norma inaugura um 
regime jurídico híbrido, situado na confluência entre o Direito Civil, o Direito 
de Família e o Direito Processual Civil, desafiando categorias tradicionais do 
ordenamento jurídico brasileiro. Examina a natureza jurídica da custódia de 
animais, a presunção de copropriedade, o regime de compartilhamento, suas 
exceções e sanções, bem como os efeitos processuais decorrentes da aplicação 
subsidiária do Código de Processo Civil.

Na sequência, Carolina Juabre Camarinha e Nathaly Campitelli Roque 
contribuem com a pesquisa intitulada Ideologia, gênero e guarda de filhos no Brasil: 
o direito como instrumento de manutenção e transformação da estrutura patriarcal. O 
texto visa desvelar como o direito tem servido como instrumento ideológico 
para legitimar ideias patriarcais nas relações familiares.

Chegamos ao fim deste número da Revista com os comentários 
jurisprudenciais de Angelis Lopes Briseno de Souza, Gabriella Andréa 
Pereira e Wanderson Marcello Moreira de Lima, fazendo uma Breve análise da 
jurisprudência do STJ e a possibilidade de mitigação do requisito da publicidade para o 
reconhecimento de união estável como entidade familiar. Analisam o Recurso Especial 
nº 2.203.770/GO em ação de reconhecimento de união estável homoafetiva 
post mortem e os requisitos para a sua configuração.

Uma ótima leitura a todos! É o que sempre desejo!

Flávio Tartuce
Coordenador da Revista
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